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Parecer juridico na 2Tl2O24

lnteressado: Presidente da Câmara Municipal de Pitanga

Assunto: Contrataçâo direta - Dispensa de Valor

RELATORIO

1. Trata-se de procedimento administrativo que objetiva a aquisiçáo de

um conjunto de canetas e lapiseiras personalizadas.

2. Os autos vieram a esta Procuradoria para análise conforme exigência

do inciso lll do art. 72 daLei no 14 13312021 .

ANÁLISE IUNíOICE

3. A Lei n' 14.133t2021 elenca no art. 75 a possibilidade de contrataçáo

direta sem a deflagração de procedimento licitatório, considerado o valor da

contrataÇáo.

4. Nota-se que o valor dos objetos a serem adquiridos não suplanta o

limite estabelecido no inciso ll do,art. 75 da Lei no 14.133120211 , o qÚe faculta

ao gestor a realização de licitação.

5. No que se reÍere aos requisitos da contratação direta, os processos de

dispensa de licitação devem ser formalizados com os elementos exigidos no

arl.72 da Lei Federal no 14.13312021 , regulamentado no âmbito da Câmara

Municipal de Pitanga pela Resolução da Mesa Diretora n" 512023?.

,Art. 75. É dispensávêl a licltação
ll - para iontrataçáo qu€ ênvolve va lores inÍeriores a R$ 50.000,00 (Çinquênta mil íeai6),

outros serviços e compras; [RS 59.906,02, atualizado pelo
2 Aím de evitar Íepetições desnecessárias, quando houver
normativo sem previsáo expressa do diplomâ normativo
ResoluÉo da Mesa Diretora no 5, de 1o de março de 2023
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EMENTA: DIREITO ADMINI§TRATIVO.
CoNTRATAÇÁO DTRETA. DTSPENSA POR
VALOR. RESTRTÇÃO A MTCROEMPRESA E
EMPRESA DE PEQUENO PORTE.
POSSIBILIDADE.
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6. O capuÍ do art. 20 da âludids resoluçáo di§Pôe

Art. 20 O pÍocedimento de contÍatação direta, que compreende os casos de inexigibilidade
e de dispensa de licitação, deverá sêr instruído na seguinte oÍdêm:
I - documento de formalização de demandâ com a justificátiva para a contrataçáo, termo
de rêferência, projêtô básico ou projcto executivo ê, se for o caso, ostudo técnico
preliminar e análise de riscos:
ll - estimativa de despesa:
lll - dêmonstraçáo da compatibilidâdê dâ oíevisêo dê r6eursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido;
lV - minuta do contrato, se for o casoi
V - pareceres técnicos, se for c caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos
exigidos;
Vl - razáo de escolha do contratado ê justificativa de preço;
Vll - comprovaçâo dê que o contratado preenche os requisilos de habilitação e
qualif icaçáo mínima necessárias;
Vlll - parecer jurídico emitido pela Procuradoria Legislâtiva, dispensado na hipótese de
perecer referenciali
lX - eutorizaçâo p6la autoridâde 6àmpêtsnte.

7. Quanto à justificativa do preço, consta dos autos pesquisa realizada

pelo departamento de administraçâo.

8. O Departamento de Contabilidade e Finanças indicou haver

disponibilidade orçamentária para contratação (art. 2o, lll), conforme informação

contábil constante nos autos.

9. Nos termos do inciso I do art. 95 da Lei no 14.1331202"13, a elaboração

de instrumento de contrato é dispensável, sendo possível sua substituição por

nota de empenho.

10. Ainda, observa-se que a intençâo do gestor é restringir o certame à

participação de microempresas e empresas de pequeno porte, conforme

permite o art. 47 combinado com o inciso V do art. 49, ambos da Lei

Complementar no 123128064. Trata-6e de medida que vai ao encontro do que

3 Art. 95. O instrumento de contrato é obrigatóriô, salvo nas seguintes hipótesês, êm que a Administra-

ção podêrá gubstitui-lo por outro instrumento hábil, como càrta-contrato, nota de empenho de despesa,
autorizaçáo de compra ou ordêm de execução dê serviço:
| - dispensa de licitação em razão de valor.
4 Art.47. Nas contrataçÕes públicas da administração direta e indireta; autãrquica e fundacional,
federal, estadual e municipal, deveÍá ser concedido tratamento diferenciado e simplíicado para as
microempresas e êmprêsas de pequeno porte objetivando a promoçáo do desenvolvimento econômico
e social no âmbito municipâl e regional, a ampliação da eficiência das políticas públ
inovaçâo tecnológica.
ParágreÍ, tjnico. No que diz respêito às compías públicas, enquanto náo sobrevieí legisla stadual
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preconiza a Constituição Federal em seu art. 170, inciso lX5 e o art.40 da Lei

no 14.133120216.

coNcLUsÃo
1t . nnie o exposto, opina-se pela possibilidade de contrataçáo direta, se

assim entender conveniente e oportuno o gestor, devendo ser cumpridos os

demais requisitos legais para publicidade do Íeito.

É o parecer.

Pitanga, 22 de abril de 2024

undo

AB/nu

municipal ou rêgulamenlo especÍÍico d6 cada órgâo mais favorável à microempresâ o êmprese de
pequeno porte, aplica-se a legislaçáo fêderal.
Aít. 48. Para o cumprimento do disposto no ârt. 47 desta Lêi Complemênta( a administração pÚblica:

I - deveÍá realizar processo licitalório destinado exclusivamente à garticipaçáo de micÍoempresas e
empresas de pequêno porte nos itens de contratação cujo valor seja de ate RS 80.000,00 (oitenta rúil

reais);' Art. 49. Náo se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar:
lV - a licitacáo for disoen§ável ou inexigÍvel, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei n" 8.666, de 2'l dê
junho de 1993, as di nsas trata lêll do art 4d , nas
quais a compra deúerá ser feita prêfêrencialmentê de microempresas'e empresas dê pequêno porte,

aplicando-se o disposto no inciso I do art.48. lgrifêil
Obs.: Os art. 24 citado corresponde eo etuâl ert. 75 da Lei n' 14.'13312021.
s Art. l7O. A ordem econômica, fundada na valorizaçãb do trabalho humano e na livre iniciativa, tem
por Íim essegurâr a.todos existência digna, coníorrne os ditames dâ justiça social,.observados os
seguintes princípios: '
lX - tratamonto favorecido pera as emprusas dê poqueno poÉe constituÍdas sob as leis brasileires

e que tenhem sua sede e administraçáo no País. lgrifeil
6 Art. 4o Aplicam-se às licitaçõ6s ê rontratos discipllnados por esta Lei as disposiÉes constantês

dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar no 123, dê 14 de dezembro de 2006
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